










A questão da salvaguarda dos poderes dos
parlamentos nacionais perante o processo de
integração europeia tem vindo a suscitar algum
debate político e académico. O problema tem origem
na natureza e características do processo de integração
europeia, que, sobretudo a partir do enorme salto
qualitativo que resultou do Tratado de Maastricht,
sucessivamente aprofundado em Amesterdão e
Nice2, veio alterar profundamente o equilíbrio
constitucional de poderes existente nos Estados
membros, colocando os parlamentos nacionais, na
expressão de Luís Sá, “entre as grandes vítimas do
processo de integração”.3
É certo que não tendo o direito comunitário um
valor supra constitucional,4 sendo as próprias
Constituições nacionais dos Estados Membros a definir
as condições da sua recepção nas respectivas ordens
jurídicas internas e da vinculação dos Estados aos
Tratados e às demais decisões tomadas no âmbito
da União Europeia, e havendo ainda decisões
tomadas no âmbito da União Europeia cuja eficácia
depende da Ratificação pelos Estados membros de
acordo com as respectivas normas constitucionais
(como é o caso da Revisão dos Tratados, da adesão




de novos membros ou de matérias objecto de
Convenção5), é possível continuar a afirmar (partindo
do princípio de que a alienação de poderes
soberanos para a UE ainda não atingiu o point of
no return) que os parlamentos nacionais mantém uma
quota parte da “competência das competências” que
Jellinek atribuíu ao estado soberano6.
Em todo o caso, o problema nem se coloca tanto
no plano da vinculação internacional dos Estados
ao processo de integração, em que o parlamento
nacional acaba por ter um papel incontornável na
decisão final, mas com maior acuidade no dia a dia
do processo de integração. Aí, a transferência de
poderes dos Estados para as instituições
comunitárias7 nas quais participam sobretudo
representantes dos governos provoca um
desequilíbrio no exercício de competências entre os
governos e os parlamentos nacionais, com vantagem
para os primeiros e com a subalternização dos
segundos. É desta questão, a “dépossession
parlementaire inscrite dans la logique de
l’integration communautaire” a que se refere Joel
Boudant8, que se ocupa o presente artigo.
A questão do “duplo défice democrático”
A partir do conturbado processo de Ratificação
do Tratado de Maastricht parece ter-se criado uma
estranha unanimidade acerca da necessidade de
reforçar o papel dos Parlamentos nacionais no
processo de integração europeia. Proclamam-no as
Declarações anexas aos Tratados de Maastricht e
de Amesterdão; afirmam-no os “europeístas”
convictos; reivindicam-no os “eurocépticos” e em
geral os opositores desta União Europeia. A
diferença está em que não falam todos da mesma
participação.
Para quem entende que o processo de
integração europeia que se tem vindo a desenvolver
é um bem e que a soberania dos Estados nacionais
é um conceito ultrapassado (ou a ultrapassar), o
reforço da participação dos parlamentos nacionais
tem como objectivo o reforço do próprio processo.
Tratar-se-á de fazer intervir a legitimidade própria
dos parlamentos nacionais em benefício da
integração europeia, legitimando-a, ou mesmo
incentivando-a, com a sua participação em
mecanismos de acompanhamento que não a ponham
minimamente em causa.
Para quem, pelo contrário, conteste o processo
de integração europeia ou as formas que ele tem
vindo a assumir, a questão coloca-se em termos bem
diversos. Os parlamentos devem reagir a um
processo que os priva do exercício de poderes
soberanos de que tradicionalmente dispunham e, em
defesa dos interesses nacionais, reivindicar um
poder de controlo das posições que os respectivos
governos assumem nas instituições comunitárias.
Mas esta dicotomia não explica tudo. Não
explica, por exemplo, por que razão, mesmo em
países em que existe uma base política muito
alargada de apoio ao processo de integração, se
produziram alterações constitucionais visando
reforçar o controlo parlamentar da participação dos
respectivos governos na União Europeia. Os vários
exemplos de configuração dos poderes de
intervenção dos parlamentos nacionais em matérias
relacionadas com o processo de integração europeia
e o seu exercício concreto, revelam que nessa
definição intervêm elementos relacionados com a
concepção dominante face à própria integração, mas
intervêm, de uma forma porventura mais
determinante, lógicas inerentes a cada sistema
político, às relações que nele se estabelecem entre
o órgão legislativo e executivo, ou às correlações
de forças que em cada momento se estabelecem
entre governo e oposição. Ou mais claramente: O
que faz correr os parlamentos nacionais na
reivindicação de uma maior participação nas
questões europeias não tem tanto que ver com
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qualquer ideia de correcção de um défice democrático
no funcionamento da própria UE, mas muito mais
com o objectivo de reequilibrar a balança de poderes
entre os órgãos do Estado, que o processo de
integração europeia desequilibrou notoriamente em
benefício dos Executivos.
O estatuto dos parlamentos nacionais em face
do processo de integração europeia tem de colocar-
se portanto a dois níveis complementares. Primeiro,
na relação entre o Estado e a União Europeia. À
medida que se aprofunda o processo de integração
e as competências tradicionais do Estado nacional
vão sendo transferidas para as instituições da UE,
forçosamente que o exercício dessas competências
por parte dos parlamentos nacionais fica prejudicado.
Claro que este constrangimento não afecta apenas
os Parlamentos mas os órgãos do Estado no seu
conjunto. Mais uns que outros, em todo o caso. É
que, sendo indiscutível que o processo de integração
europeia se insere numa dinâmica de fortalecimento
dos poderes das instituições comunitárias que afecta
todos os poderes dos Estados, afecta “dentro destes,
muito em particular os órgãos estaduais que não
participam na instituição com maior capacidade
deliberativa, o Conselho. Ora, neste, como se sabe,
só representantes dos Governos participam”9.
Em termos gerais, na expressão de João Mota
Campos, “os Estados renunciaram a uma considerável
parcela das suas competências tradicionais e
conferiram às instituições comunitárias o exercício
em seu lugar de competências e poderes muito
vastos, tanto de carácter legislativo e executivo
como de natureza jurisdicional e até política”10. Para
este autor, a adesão às Comunidades Europeias não
pode implicar, sob pena de pôr em causa a soberania
/ independência nacional, uma “transferência
irreversível de competências soberanas, mas uma
delegação do exercício de certas competências
estatais.”11
Em todo o caso, as instituições comunitárias
adquiriram competências próprias para agir em
numerosas áreas específicas identificadas nos
Tratados, a que acresce o recurso à teoria das
competências implícitas e ao artigo 308º do Tratado
CE12 como formas de alargamento dos poderes da
Comunidade Europeia13, o que “permite que a
Comunidade possa, em princípio, agir quase sem
restrições num campo praticamente ilimitado,
com a correspondente retracção progressiva das
competências estatais”14. Campo que aliás não tem
cessado de se alargar, invadindo hoje, por força das
disposições dos Tratados relativas à Política Externa
e de Segurança Comum e à Cooperação nos
domínios da Justiça e dos Assuntos Internos (o
chamado terceiro pilar), áreas geralmente
consideradas como fazendo parte do núcleo duro
da soberania dos Estados e incluídas normalmente
nos domínios de competência reservada dos
parlamentos nacionais15. A este alargamento de
áreas de actuação acresce ainda o aumento
progressivo do número e da importância das
decisões cuja adopção não exige a unanimidade dos
Estados membros.16
O que acontece, no plano das relações e do
equilíbrio de poderes entre os órgãos de soberania
de cada Estado é que, enquanto os governos
participam no Conselho de Ministros, e portanto,
mesmo que a unanimidade seja dispensável, intervém
nas negociações e podem inclusivamente contribuir
para a formação de minorias de bloqueio, os
parlamentos nacionais estão, à partida, arredados
de qualquer participação directa no processo de
tomada de decisões no âmbito comunitário.
Daí que se tenha consagrado a expressão duplo
défice democrático da Comunidade17. A um
primeiro défice democrático, correspondente ao
desequilíbrio entre os amplos poderes dos órgãos
comunitários não decorrentes da eleição directa dos
cidadãos (Conselho e Comissão) e os reduzidos
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poderes do Parlamento Europeu18 somar-se-ía um
duplo défice, o dos poderes dos parlamento
nacionais, traduzido na ausência de controlo
parlamentar sobre o executivo nacional em matéria
de elaboração de normas europeias. Não se trata
portanto de reivindicar um papel para os parlamentos
nacionais no controlo dos órgãos comunitários, mas
de compensar os poderes de controlo sobre os
executivos nacionais perdidos por força da lógica
de funcionamento da Comunidade.
É certo que os parlamentos nacionais são
directamente chamados a intervir: Assim acontece
para a revisão dos Tratados, para a adesão de novos
Estados membros, para a adopção de uma política
de defesa comum, para a Ratificação de convenções
adoptadas no âmbito do chamado terceiro pilar e
relativamente a outras decisões cuja entrada em
vigor dependa de Ratificação pelos Estados
membros nos termos das respectivas normas
constitucionais.19 Porém, a participação dos
parlamentos nacionais não se processa, em regra,
no decurso do processo conducente à tomada de
decisões, mas funciona como uma ratificação
posterior, que sendo condição da sua entrada em
vigor, se apresenta em termos de “pegar ou largar”.
Os parlamentos podem recusar a Ratificação depois
do respectivos Governos se terem vinculado perante
os demais, mas para isso têm de suportar a acusação
de pretender entravar a construção europeia ou de
isolar o país, prejudicando-o perante os demais
parceiros e pondo em causa a sua permanência na
União (as campanhas a favor do Sim nos referendos
sobre o Tratado da União Europeia em França e na
Dinamarca realizados em 1992 forneceram um
vastíssimo repositório deste tipo de acusações), mas
não podem introduzir qualquer alteração nas
decisões tomadas.
Relativamente a outras fontes de direito
comunitário, a posição dos parlamentos nacionais
pode variar: Tratando-se de regulamentos
comunitários, as respectivas normas são obrigatórias
em todos os seus elementos e directamente
aplicáveis na ordem jurídica interna de todos os
Estados membros20e os parlamentos não têm
qualquer intervenção na matéria, ficando assim
privados de tomar parte em decisões que, se fossem
tomadas no plano interno, seriam, não todas, mas
pelo menos uma parte significativa, da sua
competência.
Somente no caso das Directivas, que vinculam
o Estado membro destinatário quanto ao resultado
a alcançar, deixando, no entanto, às instâncias
nacionais a competência quanto à forma e aos meios,
poderá haver uma intervenção do parlamento
nacional na respectiva transposição, mas ainda
assim, sujeita a diversas condicionantes. Desde logo,
a necessidade de respeitar o conteúdo da própria
directiva e o prazo determinado para a transposição,
sob pena de se sujeitar a um processo por
incumprimento junto do Tribunal de Justiça, o que,
dada a tendência referida por Luís Sá das Directivas
“se ocuparem dos últimos pormenores”, limita “mais
do que seria previsível face aos textos dos Tratados,
a capacidade legislativa dos Estados, incluindo dos
seus parlamentos”.21 Claro que a intervenção dos
parlamentos na transposição de directivas
dependerá em função do lugar ocupado por cada
um no respectivo sistema político. Essa intervenção
é, porém, em geral, fraca. Segundo Laprat,22 em
França, em 130 directivas, só 15 pressupõem
medidas legislativas de transposição; Em Espanha,
das 1202 directivas adoptadas até Junho de 1990,
827 foram do domínio exclusivamente regulamentar,
os parlamentos de Portugal23 e Itália24 recorrem
frequentemente a Autorizações Legislativas, sendo
que o Parlamento espanhol concede anualmente uma
autorização legislativa genérica para a transposição
do Direito Comunitário.
Uma outra competência típica dos parlamentos
que se vê fortemente beliscada com o processo de
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construção europeia é a orçamental. Se é certo que
todos os parlamentos mantém as suas competências
intactas do ponto de vista estritamente formal, a
verdade é que o conteúdo das opções orçamentais
é fortemente condicionado por compromissos
assumidos no plano comunitário. Pense-se por
exemplo, no condicionamento dos orçamentos de
investimento provocado pelas necessidades de
comparticipação nacional de financiamentos
comunitários, ou mais significativamente ainda, nos
constrangimentos orçamentais decorrentes do
cumprimento dos critérios de convergência exigidos
pela “moeda única”, ou mais recentemente, dos
compromissos assumidos no âmbito do “pacto de
estabilidade e crescimento”.
Sendo estes basicamente os principais
constrangimentos colocados pelo processo de
integração europeia aos parlamentos nacionais, é
óbvio que o maior ou menor equilíbrio de poderes
entre os parlamentos e os executivos nacionais e o
grau de participação dos parlamentos nas questões
europeias derivam de um amplo conjunto de factores
de ordem interna.
Desde logo a situação não é idêntica nos Estados
unitários e nos Estados federais, para os quais, para
além do equilíbrio entre o executivo e o parlamento
federal há ainda que assegurar um outro, entre as
autoridades federais e os Estados federados.25
Um outro factor diz respeito à natureza unicameral
ou bicameral dos parlamentos. Neste último caso,
há que compatibilizar a intervenção de ambas as
câmaras, sendo que o papel preponderante pertence
normalmente à câmara baixa.
Um factor decisivo é o sistema de governo de
cada Estado membro e o papel que o parlamento
nele ocupa, designadamente a repartição de poderes
legislativos entre o parlamento e o executivo, a
própria repartição de matérias entre a função
legislativa e regulamentar, a latitude dos poderes de
fiscalização parlamentar do executivo, a ocorrência
de governos minoritários, que tende a sobrevalorizar
os poderes parlamentares, o grau de confiança ou
desconfiança dos partidos políticos e da opinião
pública em relação às instituições comunitárias, a
própria cultura parlamentar. A influência deste
factores não deixa de ter consequências bem reais.
Veja-se por exemplo, como nota Luís Sá que,
enquanto o parlamento português dispõe de mais
poderes de controlo sobre o executivo que o francês,
este tem uma intervenção bem mais relevante nos
assuntos europeus,26 aproveitando mesmo essa via
para aumentar o seu próprio peso no sistema político.
As tentativas para enfrentar as limitações dos
poderes dos parlamentos nacionais
A preocupação dos parlamentos nacionais com
a perda de poderes em relação aos respectivos
executivos não existiu sempre. Na fase da “Europa
dos seis”, até ao início dos anos setenta, o processo
de integração europeia não preocupava os
parlamentos nacionais relativamente à salvaguarda
dos seus poderes, que nem sequer sentiam
ameaçados. Segundo Philip Norton, there appeared
little reason for national parliaments to get
involved. Europe was essencially a matter for
the Executive and an issue that rarely exercised
public opinion27. Até então, quase não existiam
sequer comissões parlamentares especializadas em
assuntos europeus. Apenas três câmaras altas as
possuíam (Bundesrat alemão, Senato italiano e
Eeerste Kamer holandesa) e uma câmara baixa
(Chambre des Representants28 belga). A situação
começou a alterar-se com o primeiro alargamento
da Comunidade. Tanto o Folketing dinamarquês,
em 1972, como ambas as câmaras dos parlamentos
irlandês29 e britânico, em 1973 e 1974, respectivamente,
criaram comissões especializadas para o acompa-
nhamento das questões europeias.
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Porém, o verdadeiro ponto de viragem deu-se a
partir da publicação do Livro Branco para a criação
do Mercado Interno e do Acto Único Europeu
assinado em 1986. Como assinala Ana Fraga, “o
aumento de matérias no domínio comunitário e a
extensão do uso da votação por maioria qualificada
actuaram como catalisadores para mudança na
intervenção parlamentar”.30
A partir de meados dos anos oitenta, a acção
dos parlamentos nacionais em torno das questões
europeias desenvolveu-se, conforme refere Philip
Norton, em três direcções: greater specialisation,
greater activity, and some attempts to integrate
members of European Parliament into their
activities31.
A terceira fase da intervenção dos parlamentos
nacionais nas questões europeias deu-se a partir do
debate sobre o Tratado de Maastricht, momento a
partir do qual vários parlamentos adoptaram medidas
com vista ao reforço dos seus poderes. Assim
aconteceu na Alemanha, na Holanda, em França
(com a revisão constitucional de 1992), em Portugal
(com a revisão constitucional de 1992 e a aprovação
da “lei de acompanhamento” de 199432). Reforçou-
se de igual modo a cooperação inter-parlamentar
no âmbito da COSAC.33
Em geral, a participação dos parlamentos
nacionais pode colocar-se em dois níveis
complementares, mas completamente distintos
quanto aos seus objectivos e eficácia.
O primeiro, diz respeito à cooperação entre os
vários parlamentos nacionais e entre estes e o
Parlamento Europeu, que reveste as mais diversas
formas, a mais antiga das quais remonta à
Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da
Comunidade, cuja primeira reunião ocorreu em 1963,
em Roma. Esta Conferência tinha uma periodicidade
formal bienal, mas tem reunido informalmente em
regra duas vezes por ano, envolvendo não apenas
os presidentes de todas as câmaras parlamentares
nacionais mas também o presidente do Parlamento
Europeu34.
Esta Conferência não tem poderes decisórios,
nem possui sequer um regulamento de
funcionamento. Porém, como mero fórum de
discussão tem adoptado iniciativas no sentido do
reforço da cooperação inter-parlamentar sobre as
questões europeias. Foi inclusivamente na Conferência
de Presidentes ocorrida em Setembro de 1990 que
se acordou a convocação das Assises. Estas
conferências parlamentares iniciaram-se de facto
em Novembro de 1990, juntando 173 representantes
dos parlamentos nacionais e 85 Eurodeputados para
debater o processo de revisão dos Tratados. Porém,
a excessiva preponderância do Parlamento Europeu
na Conferência de Roma, no funcionamento e na
adopção de conclusões, que diminuiu drasticamente
o carácter nacional das delegações a favor de uma
dinâmica assente nas famílias políticas europeias
tal como têm assento no Parlamento Europeu, fez
com que as Assises tenham sido consagradas
formalmente na Declaração anexa ao Tratado da
União Europeia relativa à Conferência dos
Parlamentos, mas nunca mais tenham reunido,
deixando de ser referidas nos anexos ao Tratado
de Amesterdão.
De facto, o 13º Protocolo anexo ao Tratado de
Amesterdão, relativo ao papel dos parlamentos
nacionais na União Europeia refere-se, sim, à
COSAC (Conferência dos Órgãos Especializados
em Assuntos Comunitários) que teve origem numa
proposta de Laurent Fabius, apresentada na
Conferência de Presidentes dos Parlamentos
realizada em Maio de 1989. A COSAC reúne uma
vez por semestre, no parlamento do país que detenha
a Presidência da União e integra seis representantes
de cada parlamento, incluindo o Parlamento
Europeu. É considerada como uma instância de
intercâmbio de informações e nunca adoptou
conclusões35, embora na reunião de Dublin, em 1996,
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tenha chegado a consenso sobre um texto relativo
ao papel dos parlamentos nacionais que foi
consagrado no Tratado de Amesterdão. Como refere
Luís Sá, “parece muito escassa a sua capacidade
de influenciar decisões comunitárias e dos Estados
membros que tenham que ver com o processo
comunitário, tanto mais que as decisões tomadas
nas Conferências se caracterizam por serem muito
vagas, procurando o máximo denominador comum
entre interesses contraditórios e forças políticas e
ideológicas frequentemente opostas em alguns pontos
importantes.” 36
A estas formas mais institucionalizadas de
contacto entre os parlamentos nacionais entre si, e
com o PE, juntam-se outras formas de intercâmbio
menos regulares, mas ainda assim frequentes:
Reuniões entre comissões especializadas dos
parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu,
reuniões e iniciativas de intercâmbio de informações
e experiências entre parlamentares nacionais e
europeus dos mesmo grupo político, quer no âmbito
nacional, quer no âmbito dos grupos parlamentares
europeus; participação de parlamentares europeus
em reuniões de comissões especializadas dos
parlamentos nacionais; ou ainda, contactos
realizados entre serviços especializados dos
parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu.
Esta cooperação inter-parlamentar desempenha
um papel específico mas não resolve, nem tem
pretensões a resolver, o problema do duplo défice
democrático na parte respeitante aos parlamentos
nacionais. Com efeito, o controlo da actuação das
instituições da Comunidade / União é feito pelo PE
(na medida dos seus poderes) e nunca directamente
pelos parlamentos nacionais. Daí que estas formas
de cooperação inter-parlamentar reduzam a sua
utilidade à troca de experiências de actuação em
matéria de assuntos europeus, à informação
recíproca, ou ao debate de temas determinados.
Terão ter alguma importância na actividade dos
grupos políticos e na informação dos parlamentares
sobre matérias europeias, mas têm uma importância
meramente lateral quanto à questão essencial para
os parlamentos nacionais, que é a sua participação
no processo de decisão comunitária e o seu grau de
controlo sobre as posições que aí tomam os
executivos nacionais. Mas esse é um problema que
não se dirime no plano comunitário mas sobretudo
no plano nacional, no âmbito das relações entre os
órgãos legislativos e executivos.37
A primeira Declaração relativa ao papel dos
parlamentos nacionais na União Europeia figurava
em anexo ao Tratado de Maastricht. Considerava
importante incentivar uma maior participação dos
parlamentos nacionais nas actividades da União
Europeia, e para esse efeito considerava
conveniente: a) Intensificar o intercâmbio de
informações entre os parlamentos nacionais e o
Parlamento Europeu – e nesse contexto os governos
dos Estados membros deveriam diligenciar para que
os parlamentos nacionais pudessem dispor das
propostas legislativas da Comissão em tempo útil
para sua informação ou para eventual análise; b)
intensificar os contactos entre os parlamentos
nacionais e o Parlamento Europeu, nomeadamente
através da concessão de facilidades recíprocas
adequadas e de encontros regulares entre os
deputados que se interessem pelas mesmas
questões.38
Este Protocolo cedo se revelou inadequado
perante uma realidade marcada pelo salto qualitativo
que o Tratado de Maastricht representou para o
processo de integração europeia e pelo papel que
os parlamentos nacionais passaram a reivindicar na
tentativa de minorar o já referido duplo défice
democrático. Daí que o Protocolo anexo ao  Tratado
de Amesterdão, sobre a mesma matéria, comece
por recordar que o controlo exercido pelos
diferentes parlamentos nacionais sobre a acção
dos respectivos governos no tocante às activi-
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dades da União obedece à organização e à
prática constitucionais próprias de cada Estado
membro.39 E assim: a) Todos os documentos de
consulta da Comissão serão prontamente enviados
aos parlamentos nacionais dos Estados membros;
b) as propostas legislativas da Comissão serão
transmitidas atempadamente, por forma a que o
governo de cada Estado membro possa assegurar
que o parlamento nacional as receba em devido
tempo; c) deve mediar um prazo de seis semanas
entre a data em que uma proposta legislativa ou
uma proposta de medida a adoptar em aplicação do
Título VI do Tratado da União Europeia40 e a data
em que esta é inscrita na agenda do Conselho para
deliberação, sendo admissíveis excepções por
motivos de urgência, que deverão ser especificados
no acto ou na posição comum.
Importa em seguida averiguar como se processa
na actualidade a participação dos parlamentos
nacionais no processo comunitário de decisão,
distinguindo os diversos tipos de intervenção que se
encontram consagrados pelas Constituições, pelas
leis, ou pelas práticas parlamentares.
Uma questão prévia diz respeito às comissões
parlamentares especializadas de assuntos europeus.
Todas as câmaras parlamentares da União Europeia
as possuem, sem excepção. A única diferença nos
Estados bicamerais reside na opção entre existência
de uma comissão em cada câmara (casos da
Alemanha, França, Itália e Reino Unido) ou de uma
comissão mista, integrando elementos de ambas
(casos da Bélgica, Irlanda e Espanha)41. Este facto,
porém, só por si, pouco nos diz. Como bem refere
Magdalena Martinez, a propósito da Comisión
Mixta do Congreso de los Diputados e do Senado
de Espanha, las comissiones parlamentarias no
son mas que una reproduccion a pequeña escala
del Parlamento y com frecuencia reproducen sus
mismos defectos de funcionamiento. Las lagunas
y deficiencias del control parlamentario que
evidencia el análisis de la Comisión Mixta
española reflejan la escasa consistencia del
Parlamento español, y su incapacidad para
controlar e influenciar al Gobierno en términos
generales.42
Esta opção unânime dos parlamentos nacionais
de criar comissões especializadas em assuntos
europeus como peças chave para garantir o
acompanhamento parlamentar destas matérias pode
ter inconvenientes, resultantes não tanto da
existência dessas comissões, mas de uma prática
que conduza ao seu monopólio na apreciação dos
assuntos respeitantes à União Europeia com
marginalização das restantes comissões
especializadas. Para que as comissões de assuntos
europeus assegurem ao respectivo parlamento
alguma eficácia no acompanhamento das questões
europeias é indispensável que saibam associar aos
seus trabalhos o contributo específico das demais
comissões. Um parlamento em que as questões
europeias passem ao lado dos membros das
respectivas comissões de Economia, de Defesa
(no que se refere à PESD) ou de Justiça e
Administração Interna (no que se refere ao
acompanhamento do “terceiro pilar”) corre o sério
risco de intervir muito pouco nos assuntos europeus.
Modelos de acompanhamento parlamentar
dos assuntos europeus
Cumpre distinguir em primeiro lugar a
intervenção parlamentar anterior à aprovação dos
actos comunitários (ex ante) ou posterior (ex post).
Já nos referimos às características e às limitações
da intervenção parlamentar ex post, (transposição
de directivas, adopção de actos de execução de
regulamentos e ratificação de actos de direito
convencional) incapazes de possibilitar qualquer
influência dos parlamentos na definição do conteúdo
das normas adoptadas, pelo que importa agora
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analisar os tipos possíveis de intervenção ex ante,
a única que permitirá intensificar o controlo sobre
o executivo.
Ana Fraga distingue três sistemas distintos de
intervenção parlamentar: Sistema de informação,
sistema de escrutínio e sistema de mandato.43
No primeiro caso, o parlamento nacional limita-se
a receber informação, mais ou menos sistemática,
sobre assuntos europeus relevantes. No segundo, o
parlamento aprecia a informação de que dispõe e
pode emitir opiniões não vinculativas. No terceiro,
o parlamento, após ter recebido informação sobre
os assuntos em discussão no Conselho mandata
vinculativamente o governo para defender deter-
minada posição.
O sistema de informação
Na maioria dos países da UE, os parlamentos
nacionais permanecem limitados ao mero sistema
de informação44. São os casos da Grécia, Irlanda45,
Itália46, Luxemburgo, Espanha47, Portugal e na
prática, Bélgica e Holanda48.
A informação disponibilizada é ainda assim
variável. No caso da Grécia não se verifica sequer
uma transmissão sistemática de informação,
limitando-se o governo a apresentar um relatório
no final de cada sessão parlamentar sobre os
“assuntos importantes”. O que se verifica em geral
é que nestes países não existe um acompanhamento
parlamentar sistemático das questões europeias,
limitando-se este a alguns temas, normalmente
através de reuniões com membros do Governo ou
audições de outras entidades. Verifica-se também
que o atraso no envio da documentação aos
parlamentos não possibilita, em muitos casos, um
acompanhamento em tempo útil.
Após a Ratificação do Tratado de Maastricht
verificou-se em quase todos os parlamentos uma
acrescida preocupação com a respectiva infor-
mação acerca das questões europeias, o que não
lhes permitiu porém transpor o patamar do direito à
mera informação para formas mais eficazes de
controlo. Conjugar-se-ão vários factores para a
manutenção deste estado de coisas, pesando o grau
de adesão da opinião pública ao processo de
integração europeia e o papel, normalmente
reduzido, dos parlamentos na vida política. Veja-se,
a propósito do caso espanhol, a contundente
apreciação de Magdalena Martinez, que alude a um
sistema parlamentario raquítico y de la falta de
consciencia sobre la necesidad de participación
del parlamento en los asuntos europeus 49.
Sistema de escrutínio
Os exemplos do sistema de escrutínio vêm dos
parlamentos do Reino Unido, de França, e da
Alemanha. O funcionamento deste sistema assenta
no pressuposto de que todas as propostas legislativas
comunitárias e de decisões a tomar no âmbito da
UE são atempadamente enviadas aos parlamentos
e consiste na precedência de apreciação parlamentar
dessas questões. Enquanto essa apreciação não for
feita, o Governo não está habilitado a votar
favoravelmente no Conselho.
O Parlamento do Reino Unido dá o exemplo
mais acabado deste sistema. Ambas as câmaras
desenvolvem sistemas muito aperfeiçoados e
sistemáticos de apreciação dos assuntos
parlamentares e vigora na Câmara dos Comuns o
sistema de scrutiny reserve, que Philip Norton
define como the requirement by the House of
Commons that ministers do not agree to
documents in the Council of Ministers until the
scrutiny process in the House is complete.50
O funcionamento deste sistema é prejudicado
porém por limitações materiais. Não obstante o
esforço empreendido, a quantidade e a
complexidade dos assuntos em apreciação supera
a capacidade de resposta de ambas as câmaras, à
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qual acresce um relativo desinteresse de muitos
parlamentares pelo tratamento de assuntos
europeus.51
Em França, após a Ratificação do Tratado de
Maastricht, a revisão constitucional de 1992 reforçou
os poderes do parlamento quanto ao controlo da
aprovação de legislação comunitária, consagrando
um novo artigo 88º - 4, segundo o qual o Governo
deve apresentar à Assembleia Nacional e ao Senado
todas as propostas de actos comunitários que
inclúam disposições legislativas, logo que sejam
enviadas ao Conselho das Comunidades Europeias.
Durante as sessões ou independentemente delas,
podem ser votadas resoluções no âmbito do presente
artigo, segundo as modalidades previstas no
Regimento de cada Assembleia.
A diferença mais significativa em relação ao
sistema adoptado no Reino Unido é que no caso
francês a scrutiny reserve não é automática. “O
Governo francês só a invoca nas instâncias
comunitárias quando o Parlamento manifesta
claramente a sua intenção de apreciar as propostas
através, por exemplo, da apresentação por parte de
um deputado ou senador de um projecto de
resolução sobre a proposta legislativa em causa”52.
Um último exemplo do sistema de escrutínio, é
o alemão. De acordo com a revisão constitucional
ocorrida em 1992, o sistema de controlo parlamentar
das actividades comunitárias funciona do seguinte
modo:
1) O Governo Federal é obrigado a informar o
Bundestag e o Bundesrat sobre as questões
comunitárias “exaustiva e oportunamente”.
Compromete-se ainda a dar oportunidade ao
Bundestag de se pronunciar antes das decisões
serem tomadas a nível comunitário, e também a
tomar em consideração esses pareceres no decurso
das negociações.
2) Nos domínios que forem da competência
exclusiva dos Länder, o Governo Federal terá, não
só de ter em conta o ponto de vista desses Estados,
mas também de providenciar para que a defesa dos
interesses da Alemanha junto das instituições
europeias seja delegada num representante dos
Länder nomeado pelo Bundesrat. No que diz
respeito a outras matérias relacionadas com os
interesses dos Länder deverá ser ouvido o
Bundesrat.53
Curiosamente, este sistema procura dirimir dois
tipos de problemas: O do controlo do Executivo
Federal por parte do Parlamento Federal, através
da adopção de uma reserva de escrutínio e o da
participação dos Estados Federados, contrariando
a tendência natural para que os assuntos europeus
sejam tratados sobretudo ao nível dos órgãos da
Federação, assumindo o Bundesrat neste particular
um papel determinante como representante dos
Länder. Registe-se a originalidade de se prever
mesmo a participação de um representante dos
Länder, em nome da Alemanha, nos próprios órgãos
comunitários.
Em todos os casos do sistema de escrutínio, a
apreciação parlamentar e mesmo as deliberações
que lhe correspondam não são juridicamente
vinculativas. Têm no entanto uma vinculatividade
política não menosprezável. Como refere Ana
Fraga, “a pressão política da Resolução do
Parlamento é normalmente suficiente para
influenciar a posição do Governo, contrabalançando
os efeitos de pressão dos pares próprios da
negociação comunitária.54
Sistema de mandato
O sistema de mandato, segundo o qual o
Governo, quando participa nas reuniões dos
Conselhos de Ministros se encontra vinculado por
um mandato parlamentar que lhe foi precisamente
conferido, não podendo, salvo em situações
excepcionais, defender posição diversa sem que tal
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mandato seja alterado, foi introduzido pela
Dinamarca e seguido posteriormente, embora não
exactamente da mesma forma, pela Finlândia55, pela
Suécia56 e pela Áustria57.
No Folketing dinamarquês, na sexta-feira
anterior à realização de qualquer reunião do
Conselho de Ministros da UE, o ministro da
área respectiva comparece na Comissão Parla-
mentar especializada em assuntos europeus – a
Europaudvalget – onde expõe a posição do
Governo sobre cada ponto da ordem de trabalhos e
recebe um mandato específico ao qual fica
politicamente vinculado. Só a Europaudvalget pode
alterar os termos desse mandato, mesmo em caso
de isolamento da posição dinamarquesa no
Conselho. Esta posição de aparente inflexibilidade,
funciona na prática de uma forma mais flexível.
Desde logo com a previsão, nos próprios termos do
mandato, de alguma margem de manobra para
negociação no Conselho, e para além disso, com a
disponibilidade do presidente da Europaudvalget
para funcionar como interlocutor parlamentar do
ministro mesmo que por via telefónica durante as
reuniões do Conselho.
Esta solução dinamarquesa, considerada a forma
mais perfeita – de todas as que são praticadas –
para colmatar o défice de intervenção parlamentar
nas questões europeias, só é explicável pela real
influência do Folketing no sistema político da
Dinamarca, devido até à normalidade dos governos
minoritários, e por outro lado, pela desconfiança com
que a opinião pública dinamarquesa encara a
transferência de poderes para as instituições da
União Europeia58.
A solução dinamarquesa parece ser a mais
avançada do ponto de vista da afirmação de um
poder próprio do parlamento nacional em matéria
de integração europeia, ou mais rigorosamente, do
controlo das posições assumidas pelo respectivo
Governo nos órgãos comunitários em que participa.
Mas não resolve o que é irresolúvel: O Governo
dinamarquês, e em geral os governos de países que
sigam sistemas de mandato semelhantes, poderão
estar de mãos menos livres que outros quando
assumem as suas posições nos Conselhos de
Ministros, mas são eles que participam nos
Conselhos, onde o secretismo continua a ser regra
e onde, à saída, perante os microfones e as câmaras
(incluindo as parlamentares) só existem vencedores.
O caso português
Para caracterizar em termos sintéticos a
participação da Assembleia da República em
matérias relacionadas com a integração europeia
podemos dizer que esta se situa, entre os
parlamentos nacionais, no grupo dos que dispõem
de menor capacidade de intervenção. Vigora um
sistema de mera informação, excessivamente
baseado na disponibilidade do Governo para
fornecer informação, que não permite uma
intervenção decisiva do Parlamento, mesmo em
matérias que sejam da sua competência reservada.
Para além do elevadíssimo número de
Regulamentos Comunitários directamente aplicáveis
na ordem jurídica interna, cujo controlo escapa
quase totalmente à Assembleia da República e que,
pelo menos alguns, não deixarão de invadir áreas
da sua competência legislativa, todo um conjunto
de acções levadas à prática designadamente no
âmbito dos segundo e terceiro pilares da União
Europeia - que invadem inapelavelmente áreas da
competência reservada da AR - escapam a um
controlo parlamentar efectivo. Isto não significa que
não sejam realizadas reuniões entre os membros
do Governo que participam nas reuniões dos
Conselhos de Ministros e as comissões compe-
tentes da AR. Simplesmente, coloca-se aqui a
“questão essencial” que refere Luís Sá: “Ou a opinião
que a AR emite em matéria da sua competência
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reservada é respeitada, ou não é resolvido o
problema de assegurar uma esfera de poderes reais
da Assembleia da República que constitua um
mínimo capaz de garantir que a integração europeia
não seja um sinónimo de um cada vez maior
esvaziamento parlamentar.”59
Mas mesmo nos casos em que a competência
da Assembleia da República se encontra
formalmente assegurada, a realidade é bem
diferente. Na transposição de directivas, o que se
verifica é que, tomando como exemplo o ano de
199860, foram transpostas para o direito interno 59
directivas comunitárias. 45 por Decreto-Lei, 11 por
diplomas regulamentares (portarias e despachos),
embora a Constituição, a partir da revisão de 1997,
o proíba, e apenas três por Lei da Assembleia da
República, aplicando-se aqui tudo o que atrás ficou
dito quanto ao carácter de mera formalidade que
assume essa transposição.61 Em matéria de
competências orçamentais, é por demais evidente
o condicionamento sofrido pela Assembleia da
República quando aprova o Orçamento de Estado
em função de decisões tomadas no âmbito da União
Europeia. E não é só o condicionamento global que
foi imposto pelos critérios de convergência exigidos
pelo Pacto de Estabilidade. São também os
condicionamentos das políticas de investimentos
sectoriais impostos pela necessidade de
corresponder com a comparticipação nacional nos
financiamentos contemplados nos quadros
comunitários de apoio.
É claro porém que, se existem condicionamentos
ao acompanhamento de matérias relacionadas com
o processo de integração europeia por parte da
Assembleia da República que não são arredáveis,
na medida em que correspondem a uma lógica de
supranacionalização das decisões que é inerente a
esse processo, outras existem que não o serão tanto.
Rui Moura Ramos refere com pertinência que “não
parece que a intervenção efectiva da Assembleia
da República se tenha até agora revestido do relevo
que o arsenal legislativo vigente permitiria
antecipar”62, para concluir que “é o papel
subordinado que é desempenhado pela Assembleia
da República, face ao Governo e ao Primeiro
Ministro, que tem sido igualmente transposto para
o plano do acompanhamento da vida comunitária,
em termos de a intervenção parlamentar ficar
aquém do que o modelo configurado pelo legislador
permitiria entrever. O que nos permitirá concluir que
a menor relevância do papel até ao presente
desempenhado pela Assembleia da República no
que à criação da União Europeia se refere não surge
tanto como uma característica deste particular
processo, mas como o reflexo da dinâmica geral do
sistema de governo e dos equilíbrios que nele se
têm produzido.63
Conjugam-se aqui de facto duas ordens de
factores: Em primeiro lugar, praticamente a partir
do momento em que, com o Acto Único Europeu, a
questão da alienação de competências soberanas
do Estado nacional para instituições comunitárias e
de poderes dos órgãos legislativos para os
executivos se começou a fazer sentir com maior
acuidade, Portugal entrou num ciclo de duas
legislaturas marcadas por maiorias absolutas de um
só partido que conduziram o regime político
português ao “presidencialismo de Primeiro-
Ministro”64 e à subalternização evidente, e para
todos os efeitos, do estatuto da Assembleia da
República. Acresce ainda, como segunda questão,
que o consenso quase absoluto dos dois maiores
partidos portugueses em relação às opções de
Portugal no processo de construção europeia fez
com que a reivindicação de um papel mais
interveniente da Assembleia da República nas
questões europeias que servisse de contraponto ao
quase monopólio governativo da gestão dos dossiers
europeus e que de alguma forma contestasse as
opções adoptadas nesse âmbito, só fosse assumida
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com veemência pelo PCP, pelo CDS-PP enquanto
liderado por Manuel Monteiro, e pelo BE a partir
de 1999. Não admira assim que a mudança de
governos não tenha implicado substanciais mudanças
no acompanhamento parlamentar das questões
europeias.
Conclusões
Do exposto, podemos extrair em síntese
brevíssima, as seguintes conclusões:
a) O processo de integração europeia traduz-
se, para os Estados que o integram, na transferência
para as instituições comunitárias de uma parte muito
significativa dos seus poderes e das suas
competências tradicionais nos planos político,
legislativo, executivo e mesmo jurisdicional. Na
medida em que a participação dos Estados na União
Europeia é assegurada sobretudo a nível
governamental, os parlamentos nacionais estão
arredados de qualquer participação directa no
processo de decisões comunitário mesmo que sobre
matérias incluídas na sua reserva de competência.
b) A preocupação dos parlamentos nacionais em
controlar a participação dos respectivos governos
na União Europeia não se deve tanto a uma
contestação ao processo de integração mas mais a
objectivos de recuperação de um equilíbrio de
poderes que o processo de integração europeia
quebrou em benefício dos executivos.
c) A opção entre o sistema de informação, de
escrutínio, ou de mandato, nas relações entre
parlamento e governo, e a utilização concreta que
dele é feita, depende, não apenas do grau de
aceitação do processo de integração europeia, mas
sobretudo das características  próprias de cada
sistema político e das posições relativas que Governo
e Parlamento nele ocupam. O sistema escolhido e
a prática adoptada não são despiciendos quanto ao
real papel exercido pelos parlamentos nacionais, mas
não permitem em caso algum que estes se
substituam aos governos na lógica de funcionamento
da União Europeia.
d) Portugal adoptou um sistema de mera
informação do Governo ao Parlamento em matéria
de assuntos europeus. Porém, não são cumpridos
os estritos deveres de informação impostos por lei
e é muito clara a subalternização da Assembleia da
República neste domínio. Tal facto deve-se ao
predomínio de governos de maioria absoluta desde
a adesão de Portugal à CE e ao amplo consenso
existente entre os dois maiores partidos em matérias
relacionadas com a União Europeia.
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